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PROCESSO N2 10..iRls00.0„3-TRSZ92

ACóRDA0 N2 102 -::2D301.

RECURSO ? q ,:46'a - IREF - EX.:; DE

RECORRENTE	 GIUSERE CARVALHO PISCOPO.

RECORRIDA - D„R„F " 	9ANTARÊM (PA)

IRPF	 DECORRENCIA	 -	 TRív,.çnde -se	 de

r..rscesso matriz	 ,Rplieàvel 6o JR1gêÀments ds

de reeRrso Interposte peR GIUSEPE CARVALHO PiSCUPO

ACORDAM	 RPáqundã	 do RriiTfelRo

contr:TwDou:R. ,:RJR, 	per	 unanliniu,.:Rle	 vot.::R,	 NEGAR'

STMIIANER	 - PRESIDENTE

E

cuj.22,
VISTO EM

-E,Ra:. SSAU	 2 4 ,NIAR 1994	 FAZENDA NACIONAL

.	 -

OonseleiRss	 WAEDEVAN ALVES DE ULivE/RA:, KALOKI bm.TO8ARA e
HRSULA	 HANSEN„	 Ausentes	 justificE,,damente	 os	 :....,onselhei:'-os

ANDRADE FIGHEIREDfl e RARloS ROBER1'O MiONM.IIRO
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I	 P	 k.....•:•3	 r (.3 et	 s	 G:11 	 SI:110E1:0 „,

cc c3 r	 c::	 t	 á	 c:1	 d c::t	 De 1	 cc tl	 d	 F. c:: e t	 1"1. n:.:3c1 rcc. .111

Santarém-que manteve a exitoncia contida no Auto de Infração de

02„

A	 c.3 :»::	 É1..; n c:: 1. a	 se, 	r	 c:: J-7„::::e3 	 17.	 t	 t á	 1.

m 1:3 €3 s te ci e R€c. n	 é3. Fiei c: a.	 LÃ	 r"	 c:( is 9	 cem  base ri

dcc-„ccu.,i dc P1	 „	 r cccic:? em	 cmn c:: i cc	 1 „::::1,r3 t: m r2 1: o	 J. e?ccaci c3 fi

da	 na firma„	 fi

O tributo toi calculado COM base no lucro

afifibitrado na desoa jurldica no exerctIcio de I990„

A

Itnduqr-ffit,.tfifi.'áo 	 tempestiva	 e	 ao

111	Oon. fiqfiadlando a	 idugnação,	 a decis'.fit,'. p de	 Ia.

inv..tãncia airma que .1...raianofifir 	 ue açab refjexa, a conexo Petfi:.ta

CaM O pnocesso que Ide da origem e matéria que não c.c.imptwfita

qui:,aquer	 VEçienG0 OlZer que a getr..isão .c ccc:: T c:c cc .c cia no

influirat,	 netfi,:r1fie

No recurso 6 Recorrente reitera argumentos

iCrént.i.COS a05 UtiliZIOS na impugnação e re:.:11...uer setja fijulga.de

c.:È Auto de infaçãou
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VOTO	 i
i

Conselheiro JULIO CÉSAR GOMES DA SILVA, Relatorn	 It
I

o recurso está revestido das formalidades legais e	 i

nele • o Contribuinte repete os mesmos argumentos já apresentados 	 ¡

no processo matriz, já apreciados nos mínimos detalhes pela 	 I

autoridade recorrida e pela 2a. Cámara do 19 Conselho de

Contribuintes.

i

O recurso interposto no processo matriz, foi 	 I

negado provimento pela 2a. Cámara relativamente a exioííncia do	 I
I

IRPJ . resultando daí a manutenção do lançamento decorrente, nos	 1

termos do Auto de Infracao.

1

ASsim, de acordo com o princípio adotado neste

Conselho, de que o decidido no processo matriz constitui

prejuidado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relacao de causa e efeito Que vincula um ao outro, nedo

provimento ao recurso interposto.

Brasília, em 04 de junho de 1993.

.,---	 ..,,..„,),_____.	 ,	 •.....	 -	 .
jULIO CÊSAR OOME-PA SILV . '	 RELATOR
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